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Valor doimével na data da acao de desapropriacéo define reparacéo

O proprietério de bem destinado a reforma agréria deve ser indenizado pelo valor do imével na data da
acao da desapropriacéo. Com esse entendimento, a 5 Turmado Tribunal Regional Federal da 32 Regi&o
determinou a desapropriacéo de uma fazenda, mas reduziu o valor de indenizacéo fixado na sentenca da
22V ara Federa em Dourados (MS).

Na decisdo do juiz de primeiro grau, ficou determinado que o ressarcimento deveria estar de acordo com
a situacéo da propriedade no momento da periciajudicial, e que as areas de preservacdo permanente e de
reservalegal e os trechos excedentes aos limites legais de conservacdo ndo gerariam crédito em favor
dos proprietarios.

Com a decisdo, o valor indenizatorio chegou a R$ 14.080.609,60, sendo R$ 1.467.420.58 para as
benfeitorias, e R$ 12.993.599,85 para aterranua. O Instituto Nacional de Colonizagéo e Reforma
Agréria (Incra) recorreu, pedindo que a data da vistoria administrativa, em 2002, fosse areferéncia para
o célculo, em vez da periciajudicia, em 2010. Dessaforma, aindenizacéo chegariaa R$ 6.916.750,83.

Os proprietarios também apel aram buscando a incluséo das areas de preservacdo permanente e de
reservalegal naindenizacdo, sustentando que as matas conservadas representam um ativo ambiental.

Relator do caso, 0 desembargador federal Andre Nekatschal ow entendeu que o valor daindenizacéo
deve ser 0 apurado pelo Incraem dezembro de 2002, "por ser 0 que melhor representa o valor do imével
a data da propositura da acéo de desapropriacdo”. A jurisprudéncia citada é que "reveste-se de maior
razoabilidade e consonancia com o instituto da desapropriagdo-sancdo, enquanto consequéncia do
descumprimento da funcao social da propriedade, que ajustaindenizacéo dela decorrente sgja apurada
de acordo com o preco atual de mercado vigente no momento em que proposta a acéo de desapropriagéo,

sem o incremento de valorizagéo ou desval orizagéo posterior”.

O relator também destacou informacéo do laudo pericia sobre o desconto do valor estimado paraa
recuperacdo de &reas de preservacdo permanente e de reserva legal do montante a ser pago pelo Incrae
enfatizou que é "curioso” que o perito judicial tenha somado o valor do "passivo ambiental” ao valor da
indenizacdo, em vez de desconté-10, sob a alegacdo de estar "bem preservado”. Paraele, "o que
transparece € ndo tanto a preservacdo ambiental, mas o singelo abandono, sem noticia de custo efetivo
nem a configuragao mesma do passivo ambiental, tudo resolvendo-se em enriquecimento sem causa'’'.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRF-3.
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